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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ROUBO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. EXCESSO DE PRAZO. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
de maneira inconteste a necessidade da prisão para garantia da ordem 
pública, seja pela forma que o delito foi em tese praticado, consistente em 
roubo e homicídio triplamente qualificado praticado pelos 
recorrentes e outros corréus que, após roubarem um veículo, foram 
ao encontro da vítima e, por motivo de vingança e para assegurar o 
domínio da Facção "Bala na Cara" sobre aquela integrada pelo 
ofendido, na disputa pelo tráfico, ceifaram-lhe a vida, o que revela a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade acentuada do agente, e 
justifica a imposição da medida extrema; seja pela contumácia delitiva 
dos recorrentes, uma vez que, conforme consignou o d. Magistrado de 
primeiro grau, os recorrentes “têm histórico de processos criminais 
que envolvem delitos graves, conforme se denota pelas certidões de fls. 
123/130”, a revelar a probabilidade de repetição de condutas tidas por 
delituosas, sendo imperiosa a imposição da medida extrema. Precedentes.

III - O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as 
características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o 
excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos 
para os atos processuais precedentes.
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IV - Na hipótese, apesar do atraso na instrução criminal, ele se 
justifica, notadamente pelas peculiaridades da causa, na qual os 
recorrentes foram denunciados com outros corréus (3 no total), bem 
como pela complexidade do feito, evidenciada pela quantidade de 
delitos graves e pela necessidade de expedição de cartas precatórias 
que acarretou a necessidade de suspensão da audiência e designação 
de novas datas, sem qualquer elemento que evidenciasse a desídia do 
aparelho judiciário na condução do feito, o que não permite a conclusão, 
ao menos por ora, da configuração de constrangimento ilegal passível de 
ser sanado pela presente via.

V - Deve-se ressaltar, ainda, que, in casu, não há hipótese de 
aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, haja vista estarem 
presentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva, consoante 
determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, 

Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 26 de março de 2019 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer 

Relator
 

  

Documento: 94031951 Página  2 de 2

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2647 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 09 de Abril de 2019   Publicação: Quarta-feira, 10 de Abril de 2019


